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Resumo: Entende-se por alimentos tudo aquilo que seja indispensável ao sustento, 

habitação e vestuário do alimentado. A obrigação de alimentos que nos importa aqui explorar 
trata-se dos alimentos devidos aos filhos. Com esse objetivo, iniciamos o nosso contributo 
com uma breve resenha sobre a obrigação de prestar alimentos aos filhos e sobre o acordo 
de regulação das responsabilidades parentais, onde normalmente se encontra inscrito o valor 
da prestação fixa de alimentos e um eventual acordo sobre a comparticipação nas despesas 
de saúde, medicamentosas e de educação. Concretamente no tocante aos filhos maiores, 
referimos as obrigações do alimentado maior ou emancipado para com o devedor de 
alimentos, especialmente em relação à violação dos deveres de respeito, auxílio e assistência 
por parte do filho maior ou emancipado. Finalmente, referimo-nos à possibilidade da 
cessação da prestação de alimentos por inexigibilidade. 
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Abstract: The term "alimony" encompasses everything essential for the sustenance, 

housing, and clothing of the person receiving support. The alimony obligation we are 
exploring here concerns the support owed to children. To that end, we begin with a brief 
overview of the obligation to provide child support and the agreement regulating parental 
responsibilities, which typically includes the fixed amount of child support and any 
agreement regarding contributions to health, medication, and education expenses. 
Specifically regarding adult children, we refer to the obligations of the adult or child receiving 
alimony towards the alimony debtor, especially regarding the violation of the duties of 
respect, assistance, and support on the part of the adult or emancipated child. Finally, we 
refer to the possibility of the cessation of alimony payments due to unenforceability. 
Keywords: Maintenance; children; duties; unenforceability. 
 

 

1. INTRODUÇÃO: A OBRIGAÇÃO DE PRESTAR ALIMENTOS AOS 

FILHOS 

Segundo o preceituado no art.º 36.º, n.º 5 da Constituição da República Portuguesa 

(CRP), os pais têm o direito e o dever de educação e manutenção dos filhos. As 

responsabilidades parentais incumbem aos pais até à maioridade dos seus filhos (art.º 1877.º 

do Código Civil português – adiante abreviadamente designado por CC), cabendo aos pais 

velar pela segurança e saúde dos filhos, prover ao seu sustento, dirigir a sua educação, 

representá-los e administrar os seus bens (art.º 1878.º, n.º 1 do CC). No tocante às situações 

jurídicas que se encontram compreendidas nas responsabilidades parentais, podemos 

apontar as seguintes: residência, educação, sustento, representação e administração de bens1. 

Importa-nos, aqui, a questão dos alimentos aos filhos. Conforme prevê o art.º 2003.º, 

n.º 1 do CC, entende-se por alimentos tudo o que seja indispensável ao sustento, habitação 

e vestuário do alimentado. Caso o alimentado seja um filho menor, os alimentos 

compreendem, além de tudo aquilo que seja indispensável ao sustento, habitação e vestuário, 

também a educação do mesmo (cfr. n.º 2 do artigo 2003.º do CC).  Acresce que, conforme 

refere o art.º 1880.º do CC, na hipótese de o filho ainda não ter concluído a sua formação 

profissional no momento em que atinja a maioridade ou que se emancipe, os progenitores 

continuam obrigados a suportar as despesas com a educação do seu filho, na medida em que 

seja razoável exigir aos pais o respetivo cumprimento2. Ademais, e segundo o art.º 1905.º, n.º 

2 do CC, para efeitos do disposto no art.º 1880.º do mesmo diploma, “(…) entende-se que 

se mantém para depois da maioridade e até que o filho complete 25 anos de idade, a pensão 

fixada em seu benefício durante a menoridade, salvo se o respetivo processo de educação ou 

formação estiver concluído antes daquela data, se tiver sido livremente interrompido ou ainda 

 
1 Para maiores desenvolvimentos, cfr. CRUZ, Rossana Martingo, Noções Gerais de Direito da Família e as Crianças, 
1.ª edição, Gestlegal, agosto de 2024, pp. 110 e ss. 
2 No mesmo sentido, veja-se CRUZ, Rossana Martingo, Noções Gerais de Direito da Família e as Crianças, 1.ª edição, 
Gestlegal, agosto de 2024, p. 112. 
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se, em qualquer caso, o obrigado à prestação de alimentos fizer prova da irrazoabilidade da 

sua exigência.” 

 

2. O ACORDO DE REGULAÇÃO DAS RESPONSABILIDADES 

PARENTAIS: ALGUMAS NOTAS 

2.1. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Quando os pais não partilhem uma comunhão de vida, quer porque nunca viveram 

juntos, quer porque tenha cessado essa comunhão de vida (por divórcio ou dissolução da 

união de facto, por exemplo), haverá um “exercício conjunto mitigado”3 das 

responsabilidades parentais (n.ºs 1 e 3 do art.º 1906.º, n.º 2 do art.º 1911.º e n.º 1 do art.º 

1912.º, todos do CC). Deste modo, ambos os progenitores decidirão no que toca às questões 

de particular importância para a vida do filho, sendo que no que concerne aos atos da vida 

corrente decidirá o progenitor com quem o filho resida habitualmente. Aliás, esta foi uma 

das alterações operadas pela Lei n.º 61/2008, de 31 de outubro, que determina que as 

responsabilidades parentais referentes às questões de particular importância passam a ser 

exercidas por ambos os progenitores, exceto nos casos de urgência manifesta, em que 

qualquer dos progenitores pode agir sozinho, prestando informação ao outro logo que 

possível (art.º 1906.º, n.º 1 do CC). 

Ora, nas situações em que não se verifique uma comunhão de vida dos progenitores, 

é certo que os menores têm direito a que os seus progenitores definam claramente, seja por 

acordo voluntariamente fixado, seja com intervenção do Tribunal, com quem vão residir, 

qual a periodicidade e as condições em que podem estar com o progenitor não convivente 

(isto é, o regime de visitas/convívio/contacto), qual o valor da pensão de alimentos que lhes 

é devida e, eventualmente, se além da prestação fixa de alimentos será devida mais alguma 

comparticipação nas despesas de educação, de saúde e medicamentosas, e em que proporção 

(fixando-se, normalmente, numa comparticipação em 50% a cargo de cada um dos 

progenitores ou uma eventual repartição em percentagem diferente, caso se entenda ser o 

mais adequado no caso em concreto).  

 

2.2. O VALOR DA PRESTAÇÃO FIXA E A RESPETIVA ATUALIZAÇÃO 

No nosso ordenamento jurídico não existe uma tabela nem uma fórmula que se 

apliquem para efeitos do cálculo tendente à fixação do valor da prestação fixa de alimentos, 

isto é, o valor fixo que o progenitor que não reside com o seu filho terá de pagar mensalmente 

a título de pensão de alimentos. O valor da prestação fixa de alimentos terá, naturalmente, 

 
3 Cfr. Jorge Duarte Pinheiro, citado por Rossana Martingo Cruz in CRUZ, Rossana Martingo, Noções Gerais de 
Direito da Família e as Crianças, 1.ª edição, Gestlegal, agosto de 2024, p. 114. 
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em consideração as possibilidades do devedor de alimentos, mas nunca esquecendo que o 

progenitor com quem residam os filhos terá também de contribuir para o sustento destes, 

tendencialmente em igual proporção.  

Usualmente, na regulação das responsabilidades parentais, e no que toca ao valor da 

prestação fixa de alimentos, ficará estabelecida uma taxa de atualização (por exemplo, de 3% 

ao ano) ou, se nenhuma taxa de atualização for estabelecida, entende-se que deve a pensão 

ser atualizada de acordo com o índice de preços no consumidor referente a cada um dos 

anos civis e que pode ser consultada no site do Instituto Nacional de Estatística (INE).  

 

3. O CASO DOS FILHOS MAIORES 

3.1. GENERALIDADES 

Nos termos do art.º 1877.º do CC, os filhos estão sujeitos às responsabilidades 

parentais até à maioridade, pelo que entendemos que o acordo de regulação das 

responsabilidades parentais deixará de ser aplicável nessa altura, exceto quanto à obrigação 

de prestar alimentos que, eventualmente, se encontrem em vigor. 

Antes da entrada em vigor da Lei n.º 122/2015, de 01 de setembro, os filhos maiores 

ou emancipados não tinham o direito de automaticamente verem mantida a prestação de 

alimentos a que tinham direito, pelo que lhes caberia requerer a manutenção da pensão de 

alimentos até que a sua formação profissional (ensino superior ou outra) se completasse. Ou 

seja, nessa altura, a lei não consagrava o direito a alimentos dos filhos maiores ou 

emancipados, mas sim uma extensão da obrigação de alimentos para além da maioridade, de 

forma a que seja possível terminar a educação superior iniciada. 

Todavia, com a entrada em vigor da Lei n.º 122/2015, a lei passou a consagrar que 

automaticamente a obrigação de alimentos estabelecida aquando da menoridade se prolonga 

para além da maioridade (enquanto o filho se encontrar a completar a sua formação e até ao 

limite máximo dos 25 anos), não sendo necessário o filho provar que não completou ainda 

a sua formação profissional (art.º 1880.º do CC). Note-se que, com a Lei n.º 122/2015, o 

ónus da prova passou para o progenitor que esteja obrigado ao pagamento da pensão de 

alimentos durante a menoridade do seu filho, incumbindo-lhe a iniciativa de fazer cessar a 

obrigação, mediante prova dos pressupostos que integram os fundamentos para essa 

extinção. A este propósito, e muito embora a lei consagre que a obrigação de alimentos se 

pode estender até aos 25 anos do filho, é possível, não só pelo facto de a formação académica 

do filho ter terminado, mas também por outros motivos, conforme aludiremos adiante, 

extinguir a prestação de alimentos devida ainda antes de o filho maior ter completado a sua 

formação, por irrazoabilidade/inexigibilidade (art.º 1905.º, n.º 2 do CC). 
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Convém ainda ter em conta o facto de que o filho maior terá de ter aproveitamento 

académico, o que por vezes se pode tornar complicado de aferir, do lado do progenitor 

obrigado ao pagamento da pensão de alimentos, já que a relação entre progenitor e filho 

pode ser conturbada ou até mesmo inexistente, por motivos vários, muitas vezes até 

imputáveis ao filho maior. Ou seja, o progenitor obrigado ao pagamento dos alimentos ao 

filho maior não tem, nesses casos, como obter prova de que não existe aproveitamento 

escolar, já que as instituições de ensino não estão autorizadas a fornecer esses dados aos 

progenitores dos seus estudantes, visto estes últimos serem maiores de idade.  

 

3.2. A NECESSIDADE DE UM ACORDO, POR INEXISTIR ACORDO 

VIGENTE AQUANDO DA MENORIDADE 

A lei atualmente vigente permite que um filho maior, que ainda se encontre a 

completar a sua formação académica, e sem necessidade de qualquer iniciativa própria, possa 

continuar a receber a pensão de alimentos que recebia aquando da menoridade (art.º 1880.º 

do CC). Mas, imaginemos uma situação em que os progenitores eram casados ou unidos de 

facto durante a menoridade do seu filho, vivendo todos juntos, ou então uma outra situação 

em que não era devida qualquer prestação de alimentos a favor do filho. Quer isto dizer que, 

nestas hipóteses, inexiste uma obrigação de alimentos que possa ser automaticamente 

“renovada” na maioridade do filho que ainda se encontre a completar a sua formação.  

 

 

 

3.3. FUNDAMENTOS PARA UMA EVENTUAL ALTERAÇÃO DO 

VALOR PRESTADO A TÍTULO DE ALIMENTOS 

À semelhança do que acontece para os filhos menores, uma ação que tenha por 

intuito alterar o valor prestado a título de alimentos, para mais, tem de ter um fundamento 

objetivo, não podendo ser intentada apenas e só porque o filho maior e/ou o progenitor 

com quem vive pretendem obter de outro progenitor uma pensão de alimentos que lhes 

permita viver de forma mais desafogada. Ora, daqui decorre que o filho maior que intente a 

ação para alteração do valor prestado a título de alimentos (ou o progenitor com quem viva, 

que tem também legitimidade processual ativa neste contexto) terá de provar em que medida 

o aumento das suas despesas pessoais, que não se confundem com despesas de educação, de 

saúde ou medicamentosas (quando o acordo vigente contemple, por exemplo, uma prestação 

fixa de alimentos e uma comparticipação em metade das aludidas despesas), concorre para a 

necessidade objetiva do aumento da prestação fixa de alimentos.  
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Ademais, caso a prestação fixa de alimentos seja acrescida de uma comparticipação 

em metade das despesas de saúde, medicamentosas e de educação, continua a não existir 

fundamento objetivo para o aumento da pensão de alimentos o facto de o filho ter ingressado 

no ensino superior. Acresce ainda que, tendo o filho ingressado no ensino superior, pode 

este eventualmente ser beneficiário de uma bolsa de estudo, de um complemento de 

alojamento (caso seja estudante deslocado) e, eventualmente, de outros apoios oferecidos 

por alguns municípios, disponíveis mediante candidatura, e por ocasião do ingresso no 

ensino superior, cumulativos com eventuais bolsas de estudo, por exemplo, da parte da 

Direção Geral do Ensino Superior. Tem ainda o filho maior, estando a estudar, direito ao 

abono de família que eventualmente estivesse a receber aquando da menoridade. 

Por isso, por muito que seja argumentado pelo filho e/ou pelo progenitor com quem 

viva, que há necessidades pessoais que foram evoluindo com o avançar da idade e com a 

frequência do ensino superior, não será por esse motivo que teremos um fundamento 

objetivo para o aumento da prestação fixa da pensão de alimentos que já era devida aquando 

da menoridade e que foi atualizando anualmente, sofrendo por isso os necessários 

incrementos. Há ainda que ressalvar que um maior de idade já pode perfeitamente trabalhar, 

como forma de auxiliar ao seu sustento, como o fazem inúmeros estudantes do ensino 

superior. Aliás, neste particular, até um menor, que tenha pelo menos 16 anos, já pode 

desempenhar uma atividade remunerada, auxiliando assim os seus pais no seu sustento. 

Posto isto, a oneração excessiva do progenitor obrigado ao pagamento da prestação de 

alimentos não pode ser banalizada, observadas que estejam as circunstâncias aludidas 

anteriormente e tendo em conta todos os apoios de que dispõem os estudantes, ainda que 

maiores de idade. 

3.4. AS OBRIGAÇÕES DO ALIMENTADO MAIOR OU EMANCIPADO 

PARA COM O DEVEDOR DE ALIMENTOS 

Muito embora a lei esteja tendencialmente favorável ao filho maior ou emancipado, 

colocando-o numa posição confortável, já que atualmente não tem de provar os pressupostos 

tendentes à continuidade do recebimento da pensão de alimentos, não deixa de ser verdade 

que a obrigação de pagar uma pensão de alimentos (que impende, na maior parte dos casos, 

sobre o progenitor com quem este não habite) não pode ser ilimitada. Aliás, até porque a lei, 

mais concretamente no art.º 1879.º do CC determina que os pais ficam desobrigados de 

prover ao sustento dos filhos e de assumir as despesas relativas à sua segurança, saúde e 

educação, na medida em que os filhos estejam em condições de suportar, pelo produto do 

seu trabalho ou outros rendimentos, aqueles encargos. E, note-se, a lei nesta disposição não 

distingue entre filhos menores e maiores ou emancipados. Acrescente-se que, nos termos do 

art.º 1880.º do CC, a obrigação prevista na disposição anterior poderá manter-se na hipótese 
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de o filho maior ou emancipado não ter completado a sua formação profissional, o que 

poderá ocorrer caso seja razoável exigir aos pais prover ao sustento dos filhos e pelo tempo 

normalmente requerido para que aquela formação se complete. 

E se o filho apenas vir o progenitor que lhe paga a pensão de alimentos como uma 

fonte de rendimentos, por forma a poder custear a sua formação e outras despesas? Daí que 

a lei permita que o progenitor que paga a pensão de alimentos possa fazer cessar essa 

obrigação, intentando para o efeito uma ação judicial na qual alegue e prove que o seu filho 

maior já completou a sua formação académica ou, mesmo não a tendo ainda terminado, 

casuisticamente a situação caberá na previsão da inexigibilidade da continuidade de 

pagamento da prestação de alimentos, por exemplo, por violação grave dos deveres do 

alimentado para com o obrigado ao pagamento dos alimentos. A doutrina e a jurisprudência 

têm-se debruçado sobre esta matéria. 

 

3.4.1. EM ESPECIAL, A VIOLAÇÃO DOS DEVERES DE RESPEITO, 

AUXÍLIO E ASSISTÊNCIA POR PARTE DO FILHO MAIOR  

Comecemos por convocar o art.º 1874.º do CC, que prevê que pais e filhos se devem 

mutuamente respeito, auxílio e assistência. Posto isto, e no contexto do nosso contributo, 

entendemos que deve aferir-se a conduta do alimentado perante o progenitor que lhe presta 

alimentos. Neste sentido, veja-se, entre outros, o Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa, 

de 08/03/2012, analisado/comentado por Maria de Deus Correia4 e o voto de vencido de 

Tomé Ramião, onde foi dispensada a continuidade da pensão de alimentos com fundamento 

em condutas menos próprias da parte do alimentado. No aludido voto de vencido salienta-

se que o comportamento censurável da alimentada, que apenas vê o pai como fonte de 

rendimento, desprezando ou ignorando outros valores como o de respeito pela 

personalidade moral, a estima, a consideração e a solidariedade familiar, não pode ser algo 

premiado com a continuidade da prestação de alimentos. Continua o mesmo voto de vencido 

referindo que o facto de a Requerente só se lembrar que tem um pai por necessitar dos 

alimentos por este prestados, também não pode ser algo premiado com a continuidade da 

prestação de alimentos.  

 
4 CORREIA, Maria de Deus, “A propósito dos alimentos a filhos maiores…” in ebook III Jornadas de Direito da 
Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, disponível online em: 
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf , pp. 222 e ss, em 
especial, p. 225. 

https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf
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Mais recentemente, em 2024, o Tribunal da Relação do Porto5 veio decidir que o pai 

ficou desobrigado do pagamento da prestação de alimentos a uma sua filha maior, que 

incumpria, precisamente, os deveres de respeito, auxílio e assistência. 

 

3.4.2. A POSSIBILIDADE DE CESSAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 

ALIMENTOS POR INEXIGIBILIDADE  

Desde 2015 (com a entrada em vigor da Lei n.º 122/2015 de 01 de setembro), a lei 

determina a manutenção da prestação de alimentos aos filhos maiores, até aos 25 anos, que 

ainda se encontrem a completar a sua formação académica, no pressuposto de se verificar 

aproveitamento académico e mediante determinadas circunstâncias, como é o caso da 

possibilidade de o filho maior prover ao seu sustento, bem como observadas que estejam as 

obrigações do alimentado para com o devedor de alimentos, designadamente no tocante aos 

deveres de respeito, auxílio e assistência. Quer isto dizer que a prestação de alimentos aos 

filhos maiores não constitui um direito absoluto do filho maior, havendo que aferir a 

razoabilidade e a exigibilidade da prestação (ou a falta destas). 

Cabe, desde logo, atender ao disposto no art.º 2004.º, n.º 2 do CC, onde se dispõe 

que na fixação de alimentos se atenderá à possibilidade de o alimentado prover à sua 

subsistência. Neste contexto, torna-se então necessário aferir a razoabilidade ou não da 

manutenção da prestação de alimentos devidos aos filhos maiores ou emancipados. Segundo 

a doutrina e a jurisprudência, os critérios em causa são objetivos e subjetivos: Nos critérios 

objetivos, há que considerar a possibilidade de obtenção de rendimentos próprios, 

designadamente provenientes do trabalho do filho maior, tal como já foi referenciado 

anteriormente. Nos critérios subjetivos, atendem-se às circunstâncias ligadas à pessoa do 

credor de alimentos, o filho maior, como a capacidade intelectual, o aproveitamento escolar 

e a capacidade de trabalhar durante o seu percurso académico6. Mostra-se, por isso, 

necessário que nas concretas circunstâncias seja justo e sensato exigir a continuação da 

contribuição a favor do filho maior. De acordo com o art.º 2013.º, n.º 1, alínea c), do CC, a 

obrigação de prestar os alimentos cessa quando o credor viole gravemente os seus deveres 

para com o obrigado. Assim, a verificação de factos que preencham uma exceção que obste 

 
5 Acórdão do Tribunal da Relação do Porto referente ao Processo n.º 5641/15.9T8MTS-G.P2, datado de 
07/03/2024, disponível online em:  
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b090049346b?O
penDocument . 
6 Cfr. MARQUES, Remédio, apud CORREIA, Maria de Deus, “A propósito dos alimentos a filhos maiores…” in 
ebook III Jornadas de Direito da Família e das Crianças – diálogo teórico-prático, disponível online em: 
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf  

https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b090049346b?OpenDocument
https://www.dgsi.pt/jtrp.nsf/56a6e7121657f91e80257cda00381fdf/4a60fb3c0df3a80580258b090049346b?OpenDocument
https://crlisboa.org/docs/publicacoes/jornadas-familia2019/Maria-Deus-Correia.pdf
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à continuação do pagamento da pensão de alimentos pelo progenitor ao seu filho maior 

determina a inexigibilidade da obrigação7.  

No aludido contributo doutrinário são indicadas como exceções que obstaculizam à 

prestação de alimentos ao filho maior, entre outros comportamentos: ofender direitos de 

personalidade do progenitor, incumprir o dever de respeito exigível numa relação de filiação, 

não responder aos contactos do obrigado aos alimentos, bloqueá-lo das redes sociais, a falta 

de informação relativamente à saúde e educação, recusar sistematicamente estar ou falar com 

o progenitor, não se interessar relativamente à vida do progenitor. Ocorre, por isso, chamar 

o abuso de direito por parte do filho (art.º 334.º do CC), sendo ilegítimo o exercício de um 

direito, quando o titular exceda manifestamente os limites impostos pela boa fé, pelos bons 

costumes ou pelo fim social ou económico desse direito.  

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Conforme acabamos de verificar, os alimentos são devidos pelos pais aos filhos 

menores e, em algumas circunstâncias, aos filhos maiores ou emancipados, sem prejuízo da 

possibilidade de estes últimos poderem ter forma de prover à sua subsistência. Na hipótese 

de o filho ainda não ter concluído a sua formação profissional no momento em que atinja a 

maioridade ou que se emancipe, os progenitores continuam obrigados a suportar as despesas 

com a educação do seu filho, a menos que se verifique alguma circunstância que faça cessar 

a obrigação de alimentos ou que se torne irrazoável o cumprimento da prestação de 

alimentos, por exemplo, por violação dos deveres de respeito, auxílio e assistência por parte 

do alimentado. De facto, e relativamente aos filhos maiores, muito embora a lei, desde 2015, 

tenha deixado clara a continuidade da obrigação pelo tempo necessário para que o filho 

complete a sua formação, com o limite dos 25 anos, colocando do lado do devedor dos 

alimentos o ónus de fazer cessar a obrigação que eventualmente já se encontrava vigente 

aquando da menoridade do filho, certo é que há circunstâncias que fazem com que o devedor 

de alimentos possa intentar uma ação para fazer cessar a obrigação, mesmo antes dos 25 anos 

e enquanto o filho estiver a completar a sua formação. 
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